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Ajurú/ / Período: 01 a 03/06/2016 / Objetivo: Deslocamento dos 
colaboradores Max Matsuzaki e Sérgio Rodrigues aos municípios 
de Cametá e Limoeiro do Ajurú/PA. Ordenador: Theo Carlos 
Flexa Ribeiro Pires CPF: 166769802-82 - PRESIDENTE DA 
PRODEPA - EMPRESA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E 

COMUNICAÇÃO DO ESTADO DO PARÁ.
Protocolo 968467

.

.

SECRETARIA DE ESTADO
DE ESPORTE E LAZER

.

.

.

DESIGNAR FISCAL DE CONTRATO
.

PORTARIA 144/2016
CONTRATO Nº 29/2016-SEEL
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 2016/60515
OBJETO: Nomeação do servidor RAIMUNTO NONATO MESQUITA 
para atuar como fi scal do contrato supra, cujo objeto é a 
contratação de empresa de prestação de serviço de engenharia, 
especializada em conhecimentos de ciência do solo e da planta, 
prestadora de serviços de manutenção do gramado do Estádio 
Olímpico do Pará - EOP - Jornalista Edgar Proença/Mangueirão, 
celebrado com a empresa CONSTRUTORA JEOVÁ JIRÉ EIRELI - 
ME.
Ordenadora de Despesa: Renilce Conceição do Espírito Santo 
Nicodemos Lobo
Secretária de Estado de Esporte e Lazer

Protocolo 968555
PORTARIA 099/2016

CONTRATO Nº 022/2016-SEEL
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 2015/546046
OBJETO: Nomeação do servidor ODAILSON FERNANDES DA 
CONCEIÇÃO, para atuar como fi scal do contrato supra, cujo 
objeto é a aquisição de produto químico (cloro granulado), 
visando atender a Secretaria de Estado de Esporte e Lazer 
no apoio ao Programa Vida Ativa na 3ª Idade, celebrado com 
a empresa AMMER COMÉRCIO DE PRODUTOS QUÍMICOS DO 
BRASIL - EIRELI - EPP.
Ordenadora de Despesa: Renilce Conceição do Espírito Santo 
Nicodemos Lobo
Secretária de Estado de Esporte e Lazer

Protocolo 968690

CONTRATO
.

Contrato Nº. 29/2016-SEEL
Processo Administrativo nº. 2016/60515
Objeto: Contratação de empresa de prestação de serviço de 
engenharia, especializada em conhecimentos de ciência do solo 
e da planta, prestadora de serviços de manutenção do gramado 
do Estádio Olímpico do Pará - EOP - Jornalista Edgar Proença/
Mangueirão.
Assinatura: 31/05/2016
Vigência: até o dia 30/05/2017
Preço: R$-146.800,00-(cento e quarenta e seis mil e oitocentos 
reais)
Funcional Programática: 08101.27.812.1433.8318c
Fonte de Recursos: 010100000
Elemento de Despesa: 339039
PI: 2120008318c
Contratado: Construtora Jeová Jiré Eireli- ME - CNPJ Nº. 
21.352.690/0001-18
Ordenador de Despesa: Renilce Conceição do Espírito Santo 
Nicodemos Lobo, CPF Nº. 637.583.772-34

Protocolo 968553

Contrato Nº. 022/2016-SEEL
Processo Administrativo nº. 2015/546046
Objeto: Aquisição de produto químico (cloro granulado), visando 
atender a Secretaria de Estado de Esporte e Lazer no apoio ao 
Programa Vida Ativa na 3ª Idade.
Assinatura: 25/05/2016
Vigência: até o dia 25/07/2016
Preço: R$-18.256,80-(dezoito mil, duzentos e cinqüenta e seis 
reais e oitenta centavos)
Funcional Programática: 08101.27.812.1433.8321c
Fonte de Recursos: 0101000000
Elemento de Despesa: 339030
Contratado: AMMER COMÉRCIO DE PRODUTOS QUÍMICOS DO 
BRASIL - EIRELI - EPP CNPJ Nº. 19.876.529/0001-00.
Ordenadora de Despesa: Renilce Conceição do Espírito Santo 
Nicodemos Lobo, CPF Nº. 637.583.772-34

Protocolo 968687

DEFENSORIA PÚBLICA
.

RESOLUÇÃO CSDP Nº 160 DE 09 DE MAIO DE 2016.
Dispõe sobre o procedimento para a formação de lista tríplice 
e escolha do Ouvidor-Geral da Defensoria Pública do Estado do 
Pará e dá outras providências.
O CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO 
DO PARÁ, no uso de suas atribuições legais, com base no 
poder normativo que lhe foi conferido pelo art. 102 da Lei 
Complementar Federal n.º 80/94 e art. 10, da Lei Complementar 
Estadual n.º 054/2006; e
CONSIDERANDO a previsão do art. 105-A, da Lei Complementar 
Nacional n. 80/94 e art. 17-A da Lei Complementar Estadual 
n. 54/2006, que estabelecem haver na estrutura da Defensoria 
Pública como órgão auxiliar a Ouvidoria Geral.
CONSIDERANDO a importância de fomentar o diálogo com a 
sociedade e que a população de modo geral se aproprie das 
funções e missão institucional da Defensoria Pública.
CONSIDERANDO que a Ouvidoria Geral tem por fi m precípuo 
potencializar essa relação de intercâmbio da Defensoria Pública 
para com a sociedade, e desta para com a Defensoria Pública.
RESOLVE:
Disciplinar o processo de eleição do Ouvidor-Geral da Defensoria 
Pública do Estado, estabelecendo instruções para a elaboração da 
lista tríplice para escolha pelo Conselho Superior da Defensoria 
Pública do Estado e delinear aspectos relativos à Ouvidoria-Geral.

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º - Este regulamento disciplina o processo de composição 
da lista tríplice, de forma autônoma, por representações da 
sociedade civil, para a escolha do Ouvidor-Geral da Defensoria 
Pública do Estado do Pará, bem assim, as respectivas atribuições 
e deveres a que está submetido e dá outras providências.

CAPÍTULO II
DA ESCOLHA, POSSE E MANDATO DO OUVIDOR-GERAL
Art. 2º - A Ouvidoria-Geral é órgão auxiliar da Defensoria Pública 
do Estado, de promoção da qualidade dos serviços prestados 
pela Instituição.
Art. 3º - O Ouvidor-Geral será escolhido pelo Conselho Superior 
dentre cidadãos de reputação ilibada, não integrantes da 
Carreira, indicados em lista tríplice formada pela sociedade civil, 
para mandato de 02 (dois) anos, permitida 01 (uma) recondução.
Art. 4º - Será assegurado à sociedade civil o processamento 
da escolha dos(as) cidadãos(ãs) que comporão a lista tríplice 
referida, atendendo às determinações desta Resolução e das 
demais normas exaradas pelo Conselho Superior e por outros 
órgãos da Defensoria Pública do Estado do Pará com atribuições 
aqui destacadas.

SEÇÃO I
DA COMISSÃO ELEITORAL

Art. 5º - O Conselho Superior indicará 03 (três) Defensores 
Públicos e respectivos suplentes, todos estáveis na carreira, 
para compor a Comissão Eleitoral, a qual terá competência para 
receber, deferir ou indeferir os registros de candidatura, decidir 
sobre suas impugnações, organizar a reunião pública para 
eleição e formação da lista tríplice, promover as publicações 
e comunicações necessárias, apurar os votos e proclamar o 
resultado, lavrando a respectiva ata e resolver os casos omissos.
§ 1º. Das decisões proferidas pela Comissão Eleitoral caberá 
recurso no prazo de 03 (três) dias úteis para o Conselho Superior 
da Defensoria Pública, que decidirá em igual prazo.
§ 2º. O Presidente da Comissão Eleitoral será substituído pelo 
1º Secretário e este pelo 2º Secretário. § 3º. A Comissão 
Eleitoral terá competência para dirigir o processo de escolha da 
lista tríplice, desde o recebimento das inscrições dos cidadãos 
e entidades civis, até a comunicação ao Conselho Superior da 
Defensoria Pública do Estado do Pará dos nomes dos cidadãos 
habilitados a serem votados para o referido cargo, assim como 
das Entidades Civis habilitadas aptas a votar na formação da 
lista tríplice para Ouvidor-Geral, cabendo-lhe, dentre outras 
atribuições:
I - expedir editais, comunicados e demais normas necessárias ao 
andamento dos trabalhos;
II - receber as inscrições das entidades civis e dos cidadãos que 
desejarem se habilitar ao cargo de Ouvidor-Geral;
III - analisar e decidir fundamentadamente eventuais 
impugnações;
IV - Analisar e decidir acerca da habilitação das entidades civis 
que participarão da sessão do Conselho Superior visando a 
formação da lista tríplice para a escolha do Ouvidor-Geral da 
Defensoria Pública do Estado do Pará;
V - apresentar ao Conselho Superior a lista das Entidades civis 
aptas a votar na escolha da formação da lista tríplice para 
Ouvidor-Geral, bem como os nomes dos cidadãos habilitados a 
serem votados para o referido cargo.
§ 4º. O primeiro secretário da Comissão Eleitoral lavrará ata 
circunstanciada, das reuniões da referida Comissão.
Art. 6º. O Presidente da Comissão Eleitoral de que trata o artigo 
anterior, publicará edital de abertura para escolha do Ouvidor-
Geral, devendo conter as datas, os prazos e a forma para:
I - as inscrições dos cidadãos que desejarem se habilitar ao 

cargo de Ouvidor-Geral da Defensoria Pública do Estado do Pará;
II - as inscrições das entidades civis que desejarem habilitar-se 
para, representando a sociedade civil, participar da formação da 
lista tríplice para escolha do Ouvidor-Geral da Defensoria Pública 
do Estado do Pará.
Parágrafo Único - Os cidadãos que pretendam habilitar-se ao 
cargo de Ouvidor-Geral da Defensoria Pública do Estado do Pará 
e as entidades civis que desejarem participar da formação da 
lista tríplice para escolha do Ouvidor-Geral deverão apresentar 
sua inscrição à referida Comissão Eleitoral no prazo fi xado pelo 
Edital de Abertura.

SEÇÃO II
PROCEDIMENTO DE ESCOLHA

Art. 7º - A eleição para o cargo de Ouvidor-Geral será convocada 
com antecedência mínima de 90 (noventa) dias do encerramento 
do mandato, devendo a votação ocorrer em até 30 (trinta) dias 
do ato de convocação.
Art. 8º - Será realizada audiência pública com os seguimentos 
sociais, para apresentar os fi ns institucionais da Defensoria 
Pública, o instituto da ouvidoria externa e os critérios para 
formação da lista tríplice para escolha do Ouvidor-Geral.
I - a audiência acima citada será promovida e presidida pela 
Comissão Eleitoral, facultada a participação de integrante do 
Colégio de Ouvidorias da Defensoria Pública do Brasil;
II - no processo de organização da audiência pública em 
referência serão expedidos ofícios aos Conselhos Estaduais de 
Direitos e aos organismos personifi cados e não personifi cados da 
sociedade civil com notória atuação no Estado, designando data, 
horário, local e pauta;
III - na distribuição dos convites para audiência pública será 
assegurada ampla publicidade nos veículos de comunicação, 
tendo como obrigatória a divulgação de edital contendo extrato 
das regras para escolha e informações sobre dia, horário e local 
da audiência, no Diário Ofi cial do Estado e no site ofi cial da 
Defensoria Pública;
IV - a audiência pública referida será realizada, prioritariamente, 
em local que favoreça o livre acesso ao público.
Art. 9º. Poderão habilitar-se ao cargo de Ouvidor-Geral da 
Defensoria Pública do Estado do Pará os cidadãos que preencham 
os seguintes requisitos:
I - ser brasileiro nato ou naturalizado ou português amparado pela 
reciprocidade de direitos consignada na legislação específi ca;
II - estar no pleno exercício dos direitos políticos e quite com as 
obrigações eleitorais;
III - estar quite com as obrigações militares, se candidato do 
sexo masculino;
IV - não incidir na hipótese de inelegibilidade disposta na parte 
fi nal do § 4º, do art. 14, da Constituição Federal;
V - ser moralmente idôneo e possuir reputação ilibada, 
comprovada por meio de certidões cíveis e criminais das Justiças 
Estadual, Federal, Eleitoral, do Trabalho, bem como Militar do 
Estado e da União, assim como certidões de órgão de classe se 
pertencer a algum;
VI - não ocupar, por ocasião da posse no cargo de Ouvidor-Geral, 
cargo eletivo ou em Comissão, em qualquer uma das esferas da 
Administração Pública municipal, estadual ou federal, direta ou 
indireta, em qualquer esfera de poder;
VII - não cumular o cargo de Ouvidor-Geral com outra função 
remunerada;
VIII - possuir atuação social comprovada por, no mínimo, 01 
(um) ano;
IX - Possuir diploma, registrado, de conclusão de curso de nível 
superior em bacharelado/licenciatura, fornecido por instituição 
de ensino superior reconhecida pelo Ministério da Educação 
(MEC);
X - Não ser dirigente de Partido Político a pelo menos 1 (um) ano 
antes da candidatura;
XI - Ter mais de 30 anos de idade na data da posse.
Parágrafo único - Será vedada a habilitação:
I - de membros da Defensoria Pública do Estado do Pará, ativos 
ou inativos, de seus servidores, bem como de qualquer pessoa 
que possua vínculo de parentesco com quaisquer daqueles até o 
terceiro grau, seja por consaguinidade ou afi nidade.
II - de cidadãos integrantes das carreiras jurídicas de Estado e 
de Governo, ativos ou inativos.
Art. 10.  O cidadão que pretender habilitar-se ao cargo de 
Ouvidor-Geral da Defensoria Pública do Estado do Pará deverá 
apresentar requerimento ao Presidente da Comissão Eleitoral 
que será criada por resolução deste Conselho tendo os nomes 
indicados pelo seu Presidente, no prazo fi xado pelo Edital de 
Abertura, na forma do Anexo Único desta, juntamente com 
os seguintes documentos, sob pena de não homologação da 
habilitação, portanto, o interessado que se habilitar ao cargo 
de Ouvidor-Geral deverá apresentar todos os documentos 
comprobatórios da satisfação dos critérios apontados no artigo 
anterior e ainda:
I - curriculum vitae indicando, entre outras informações, o 
histórico de atuação social, em uma das áreas de atuação da 
Defensoria Pública por, no mínimo, 01 (um) ano, a apresentação 
de um arrazoado dos propósitos, dos princípios de política 
institucional que defende para a Ouvidoria-Geral, bem como 
para o estabelecimento de práticas democrático-participativas 
no âmbito da Defensoria Pública;
II - declaração do candidato de que: concorda com as normas 


